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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.133/2017
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.978/2015, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
JOÃO CARLOS DOS SANTOS, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 16 da Lei Municipal nº 4.978, de 26 de fevereiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, cria o Fundo Municipal de Saúde, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 16 São atribuições do Coordenador do Fundo a ser exercido pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e Finanças, sempre em conjunto com o Diretor de Departamento de Tesouraria:
I.
Preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem encaminhadas ao Secretário Municipal de Saúde;
II. 
Abrir e encerrar contas de depósito;

III. 
Efetuar pagamentos por cheques ou por meios eletrônicos;

IV. 
Receber, passar recibo e dar quitação;

V. 
Solicitar saldos, extratos e comprovantes de contas de depósitos e aplicações financeiras;
VI. 
Requisitar talonários de cheques;

VII. 
Emitir, retirar, endossar, sustar, contraordenar cheques devolvidos;

VIII. 
Efetuar resgates e aplicações financeiras;

IX. 
Cadastrar, alterar e desbloquear senhas;
X.
Liberar arquivos de pagamento no Gerenciador Financeiro;

XI.
Solicitar saldos e extratos de investimentos;

XII. 
Emitir comprovantes de pagamentos;

XIII.
Manter, em coordenação com o setor de patrimônio, da Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga ao Fundo; 

XIV.
Firmar, com o responsável pelos controles da execução orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente; 

XV.
Preparar os relatórios de acompanhamento da realização das ações de saúde para serem submetidos ao Secretário Municipal de Saúde;
XVI.
Providenciar, junto à contabilidade geral do Município, as demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do Fundo Municipal de Saúde;
XVII.
Apresentar ao Secretário Municipal de Saúde a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal de Saúde detectada nas demonstrações mencionadas e;
XIII.
Manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a saúde.

Parágrafo único. Na falta dos representantes qualificados no “caput”, seus substitutos devidamente nomeados e publicados na forma da lei assumirão todas as atribuições descritas nos incisos acima.”
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Garça, 18 de julho 2017.
JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SANDOVAL APARECIDO SIMAS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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